
CARTA PELA REGULAMENTAÇÃO NACIONAL DAS 

COTAS  TRANS NO PODER JUDICIÁRIO BRASILEIRO 

As organizações da sociedade civil, parlamentares, juristas, 

pesquisadores e coletivos signatários desta Carta dirigem-se ao Conselho 

Nacional de Justiça, às instituições do Sistema de Justiça e à sociedade 

brasileira para afirmar a necessidade urgente de instituição de uma política 

nacional de cotas para pessoas trans em todo o Poder Judiciário brasileiro. 

Importante recordar que a proposta de implementação de cotas 

interseccionais para pessoas trans pelo Poder Judiciário foi aprovada como 

diretriz prioritária da 4ª Conferência Nacional dos Direitos das Pessoas 

LGBTI+, realizada pelo Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania. Essa 

proposta também foi aprovada no 1º Encontro LGBTI+ Justiça promovido pelo 

Conselho Nacional de Justiça e incorporada como resolução do Congresso 

Nacional dos Trabalhadores do Poder Judiciário e do Ministério Público da 

União (CONGREJUFE). Diversas instituições do próprio Sistema de Justiça já 

implementaram políticas semelhantes, demonstrando que existe maturidade 

institucional para a construção de uma regulamentação nacional uniforme. 

As cotas trans constituem uma resposta institucional às 

desigualdades produzidas por aquilo que as teóricas do transfeminismo 

jurídico têm chamado de cissexismo estrutural e divisão transexual do 

trabalho: um sistema de organização social que restringe o acesso da 

população trans à educação, ao trabalho formal e às posições de poder, 

concentrando-a nos espaços de maior precarização, violência e exclusão. 

Nessa direção, as evidências produzidas pela pesquisa científica brasileira 

e internacional são consistentes. Estudo conduzido pela Universidade 

Estadual Paulista (UNESP), publicado na revista Scientific Reports (Nature), 

estimou que aproximadamente 2% da população adulta brasileira se 

identifica como transgênera ou não binária, o equivalente a cerca de três 

milhões de pessoas distribuídas de forma homogênea por todas as regiões 

do país. 

Já estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 

demonstra que apenas cerca de 25% das pessoas trans possuem vínculos 

formais de trabalho, percentual ainda menor entre mulheres trans, cuja taxa 

é de aproximadamente 20,7%. O mesmo estudo revela que a participação de 

pessoas trans em vínculos estatutários corresponde a apenas 5,5%, 

percentual duas vezes inferior ao observado entre pessoas cis, evidenciando 

uma expressiva sub-representação justamente nos espaços institucionais 

mais estáveis do Estado brasileiro. 



As pesquisas da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 

Paulo (FAPESP) e do Centro de Estudos de Cultura Contemporânea (CEDEC) 

reforçam esse diagnóstico ao demonstrar que cerca de 40% das mulheres 

trans e travestis, em sua maioria negras, exercem o trabalho sexual como 

principal ocupação. Já a apuração realizada pela ONG internacional 

Transgender Europe (TGEU) aponta que o Brasil permanece, pelo 18º ano 

consecutivo, como o país com o maior número de homicídios de pessoas 

trans no mundo, sendo as vítimas majoritariamente mulheres trans e travestis 

negras. 

Esses indicadores revelam que a definição do percentual de reserva 

de vagas não deve ser orientada exclusivamente pela densidade 

demográfica da população trans, mas por uma avaliação integrada dos níveis 

de exclusão social, educacional, laboral e institucional que caracterizam sua 

condição no Brasil. Essa é, aliás, a lógica historicamente adotada pelas 

políticas de ações afirmativas no ordenamento jurídico brasileiro. Como 

evidenciou a Nota Técnica do INTRAJUS, os percentuais reservados para 

pessoas negras, indígenas e com deficiência não correspondem 

estritamente à densidade demográfica desses grupos, mas foram fixados a 

partir da avaliação conjugada das desigualdades estruturais enfrentadas por 

cada segmento e da busca por efetividade material da política pública. 

É justamente por essa razão que defendemos a reserva mínima de 5% 

das vagas para pessoas trans em todas as formas de ingresso no Poder 

Judiciário e, progressivamente, em todo o Sistema de Justiça brasileiro. 

Trata-se de um percentual tecnicamente consistente, capaz de produzir 

impacto real na composição institucional sem comprometer a lógica dos 

certames públicos. Em concursos e processos seletivos que oferecem 

número reduzido de vagas, percentuais demasiadamente baixos 

frequentemente resultam, na prática, na inexistência de qualquer reserva 

efetiva. Uma política pública incapaz de gerar acesso concreto transforma-

se em mera promessa normativa. Ao considerar conjuntamente a 

representatividade demográfica e os indicadores de exclusão social, o 

percentual de 5% revela-se adequado para promover a igualdade material e 

assegurar a efetividade da política de cotas trans. 

Esse entendimento encontra sólido respaldo na Constituição da 

República, na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e nos 

compromissos internacionais assumidos pelo Estado brasileiro. A Corte 

Constitucional brasileira consolidou o reconhecimento da legitimidade das 

ações afirmativas como mecanismo de superação de desigualdades 

estruturais, afirmando que a igualdade exige, muitas vezes, tratamento 



diferenciado para aqueles que historicamente foram colocados em posição 

de desvantagem. O Supremo Tribunal Federal, o Superior Tribunal de Justiça 

e a jurisprudência nacional têm reconhecido a autonomia administrativa dos 

órgãos do Sistema de Justiça para instituir políticas de ações afirmativas 

destinadas à promoção da igualdade material, independentemente de lei em 

sentido estrito, conforme apurou o levantamento realizado na Nota Técnica 

do INTRAJUS. 

Da mesma forma, a Convenção Interamericana contra o Racismo, a 

Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, que possui status 

de emenda constitucional, estabelece o dever dos Estados de adotar 

medidas especiais destinadas à promoção da igualdade de oportunidades 

para grupos submetidos à discriminação estrutural, inclusive mediante 

ações afirmativas como cotas. Ao reconhecer a transfobia como 

manifestação do racismo em sua dimensão social, o Supremo Tribunal 

Federal ampliou a compreensão de que o combate ao cissexismo também 

demanda ações afirmativas capazes de transformar a realidade concreta 

vivida pela população trans.  

Entretanto, garantir o ingresso é apenas parte da transformação 

necessária. As cotas trans somente cumprirão sua finalidade constitucional 

se forem compreendidas como uma política de acesso e permanência. 

Pessoas trans continuam enfrentando obstáculos cotidianos mesmo depois 

de ingressarem no serviço público: dificuldades relacionadas ao 

reconhecimento da identidade de gênero, utilização do nome social, acesso 

a banheiros e vestiários, assédio moral e sexual, limitações impostas pelos 

planos de saúde em procedimentos de afirmação de gênero e inúmeras 

outras formas de violência institucional que frequentemente permanecem 

invisíveis. Uma política nacional de cotas precisa enfrentar também essas 

barreiras. 

Nessa direção, a garantia do acesso aos banheiros, vestiários e 

demais espaços coletivos de acordo com a identidade de gênero de pessoas 

trans é uma medida fundamental para a garantia da dignidade das pessoas 

trans no Poder Judiciário brasileiro. Importante ressaltar que a solução do 

“terceiro banheiro” desacompanhada da garantia do acesso às instalações 

sanitárias e outros espaços segregados de acordo com a identidade de 

gênero das pessoas trans reforça uma lógica segregacionista 

absolutamente incompatível com a Constituição Federal e os tratados 

internacionais celebrados pelo Estado brasileiro, que tem sido denunciada 

pelo movimento nacional e internacional de pessoas trans como uma forma 

de apartheid social de gênero. Assim, as pessoas trans devem ter acesso a 



todos os banheiros, sejam eles individuais ou coletivos, sob pena de 

repetirmos uma lógica segregacionista incompatível com a vedação às 

práticas racistas previstas na Convenção Internacional sobre a Supressão e 

Punição do Crime de Apartheid. 

Portanto, as cotas trans representam o cumprimento do projeto 

constitucional de construção de uma sociedade livre, justa e solidária, 

fundada na promoção da igualdade material e na erradicação de todas as 

formas de discriminação. Ao longo de sua história, o Conselho Nacional de 

Justiça tem desempenhado papel decisivo na consolidação de políticas que 

ampliaram a diversidade e fortaleceram a legitimidade democrática do Poder 

Judiciário brasileiro. A implementação de uma política nacional de cotas 

para pessoas trans representa a continuidade dessa trajetória e reafirma o 

compromisso do Sistema de Justiça com os direitos humanos, a dignidade 

da pessoa humana e o pluralismo que caracteriza a sociedade brasileira. 

A instituição de cotas para pessoas trans no Poder Judiciário não 

representa apenas a concretização de um direito fundamental, mas o 

cumprimento de um dever histórico de reparação por parte do Estado 

brasileiro. Afinal, foi o próprio Estado brasileiro que, ao longo de décadas, 

perseguiu, criminalizou, encarcerou e submeteu pessoas trans a um regime 

permanente de violência institucional. Operações como a Tarântula, ocorrida 

na cidade de São Paulo, simbolizam uma política estatal que teve como alvo, 

sobretudo, mulheres trans e travestis negras e trabalhadoras do sexo, 

contribuindo para um processo histórico de exclusão, morte e apagamento 

social. Não é possível construir uma democracia substantiva sem 

reconhecer que o Estado brasileiro também foi agente dessa violência. 

Instituir cotas trans significa, portanto, romper com esse legado e afirmar 

que o Poder Judiciário não permanecerá cúmplice de um regime de 

genocídio e apartheid trans produzido pela ação e pela omissão do Estado 

brasileiro. 

Conclamamos, portanto, o Conselho Nacional de Justiça a liderar este 

novo capítulo da história do Poder Judiciário brasileiro, instituindo uma 

política nacional de cotas para pessoas trans capaz de transformar não 

apenas a composição de seus quadros, mas também a cultura institucional 

da Justiça brasileira. Chegou o momento de reconhecer que a exclusão 

histórica das pessoas trans não será superada pela inércia, mas por 

escolhas institucionais corajosas. A história demonstra que nenhum avanço 

civilizatório foi fruto da neutralidade, mas da disposição de enfrentar 

privilégios e corrigir desigualdades estruturais. Instituir cotas trans significa 

afirmar que a Justiça brasileira está disposta a reparar uma exclusão 



produzida pelo próprio Estado brasileiro e a construir instituições 

verdadeiramente representativas da sociedade que servem. Porque Justiça 

não se faz apenas com sentenças e acórdãos. Justiça se faz, sobretudo, com 

coragem. 

Esta Carta é subscrita pela Deputada Federal Erika Hilton, pela 

Vereadora da Cidade de São Paulo Amanda Paschoal e por mais de 150 

(cento e cinquenta) organizações da sociedade civil de todo o país, contando 

com a articulação política e o apoio técnico do Instituto Nacional de Juristas 

e Trabalhadores Trans do Sistema de Justiça – INTRAJUS, atual 

denominação da ANTRAJUS, entidade nacional que coordenou a elaboração 

da Nota Técnica sobre Cotas Trans no Sistema de Justiça, documento anexo 

que reúne os fundamentos teóricos, estatísticos, jurídicos e técnicos que 

embasam esta proposta de regulamentação. 

São Paulo, 28 de agosto de 2026. 
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